
" CAMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA 

AUTÓGRAFO Nº 271/2020 
PROJETO D~ LEI Nº 261/2020 

Dispõe sobre a abertura de crédito adicional 
sup lementar até o limite de R$ 1.065.000,00 
(um milhão e sessenta e cinto mil reais), para 
atender despesas com tarifas de operação 
de crédito, e dá outras providências. 

Art. 12 Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um crédito adicional 

suplementar até o limite de R$ 1.065.000,00 (um milhão e sessenta e cinto mil reais), para 

atender despesas com tarifas de operação de crédito, conforme demonstrativo abaixo: 

02 PODER EXECUTIVO 

02.06 SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO E FINANÇAS 

02.06.04 COORDENADORIA EXECUTIVA FIN ANCEIRA 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

04 ADM INISTRAÇÃO 

04.123 ADM INISTRAÇÃO FINANCEIRA 

04.123.0047 MODERNIZAÇÃO DE SERVIÇOS DA 

ADM INISTRAÇÃO FINANCEIRA 

04.123.0047.2 Atividade 

04.123.0047.2.017 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES R$ 1.065.000,00 

CATEGORIA ECONÔMICA 

3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros- Pessoa Jurídica R$ 1.065.000,00 

FONTE DE RECURSO 1- Tesouro 

Art. 22 O crédito autorizado no art. 12 desta lei será coberto com recursos 

provenientes de anulação parcial ou total das dotações descritas aba ixo: 

02 PODER EXECUTIVO 

02.10 SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO 

02.10.05 ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

12 EDUCAÇÃO 

12.365 EDUCAÇÃO IN FANTIL 

12.365.0018 ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 
I 

12.365.0018.2 Atividade 

12.365.0018.2.310 ALIMENTAÇÃO ESCO LAR R$ 1.065.000,00 

CATEGORIA ECONÔMICA 

3.3 .90.39 Outros Serviços de Terceiros- Pessoa Jurídica R$ 1.065.000,00 
FONTE DE RECURSO 1- Tesouro 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA 

Art. 3Q Fica incluso o present e crédito adicional suplementar: 

1- na Lei nQ 9.138, de 29 de novembro de 2017 {Plano Plurianual- PPA); 

11- na Lei nQ 9.645, de 16 de julho de 2019 {Lei de Diretrizes Orçamentárias-

LDO); e 

111- na Lei nQ 9.844, de 17 de dezembro de 2019 {Lei Orçamentária Anual-

LOA). 

Art. 4Q Esta lei ent ra em vigor na data de sua publicação. 

"PALACETE VEREADOR CAR OS ALBERTO MANÇO", 17 de dezembro de 2020. 
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